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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : EDNA CLAUDINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
CRIME IMPOSSÍVEL. SÚMULA N. 567/STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que a agravante possui 4 
condenações definitivas por crimes patrimoniais, circunstância que 
demonstra a prática de delitos patrimoniais de forma habitual e reiterada, 
reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado o 
requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do 
princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. "A existência de sistema de monitoramento eletrônico ou a observação do 
praticante do furto pelo gerente do supermercado, como ocorreu na 
espécie, não rende ensejo, por si só, ao automático reconhecimento da 
existência de crime impossível, porquanto, mesmo assim, há possibilidade 
de o delito ocorrer. Incidência da Súmula 567 desta Corte. Tese firmada em 
recurso representativo da controvérsia (Resp n. 1.385.621/MG, DJe 
2/6/2015)" (HC n. 357.795/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016).

4. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 24 de junho de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
TENTADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
CRIME IMPOSSÍVEL. SÚMULA N. 567/STJ.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para a 
aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.

2. Na espécie, não há como reconhecer o reduzido grau de reprovabilidade 
ou a mínima ofensividade da conduta, pois, independentemente do valor 
atribuído à res furtiva, consta dos autos que a agravante possui 4 
condenações definitivas por crimes patrimoniais, circunstância que 
demonstra a prática de delitos patrimoniais de forma habitual e reiterada, 
reveladora de personalidade voltada para o crime, ficando afastado o 
requisito do reduzido grau de reprovabilidade da conduta para aplicação do 
princípio da insignificância ora pretendido. Precedentes.

3. "A existência de sistema de monitoramento eletrônico ou a observação do 
praticante do furto pelo gerente do supermercado, como ocorreu na 
espécie, não rende ensejo, por si só, ao automático reconhecimento da 
existência de crime impossível, porquanto, mesmo assim, há possibilidade 
de o delito ocorrer. Incidência da Súmula 567 desta Corte. Tese firmada em 
recurso representativo da controvérsia (Resp n. 1.385.621/MG, DJe 
2/6/2015)" (HC n. 357.795/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 28/6/2016, DJe 1º/8/2016).

4. Agravo regimental desprovido. 
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por EDNA CLAUDINO contra 
decisão de minha lavra que indeferiu liminarmente o habeas corpus impetrado em seu 
favor.

Depreende-se dos autos que foi rejeitada a denúncia que imputou à paciente 
(ora agravante) a prática do crime descrito no art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do Código 
Penal.

Não obstante, foi dado provimento ao recurso do Parquet para que a 
denúncia fosse recebida, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 184):

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FURTO SIMPLES (CP, ART. 155, CAPUT). REJEIÇÃO DA DENÚNCIA. 
)PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA E TESE DE CRIME IMPOSSÍVEL. 
RECURSO MINISTERIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECORRIDA ENVOLVIDA NA PRÁTICA DE OUTROS 
DELITOS CONTRA O PATRIMÔNIO. PROBABILIDADE DE REITERAÇÃO 
CRIMINOSA. MAIOR REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO 
AGENTE. CRIME IMPOSSÍVEL. EXISTÊNCIA DE SISTEMA DE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO E PESSOAL EM FACE DA RECORRIDA 
NÃO TORNA IMPOSSÍVEL A PRÁTICA CRIMINOSA, CONFORME 
ESTABELECE A SÚMULA N. 567 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
TESE AFASTADA. DECISÃO REFORMADA. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. SÚMULA 709 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

RECURSO PROVIDO.

 
Alegou a defesa, na impetração, que o fato imputado à paciente 

seria atípico. Destacou que, "no caso concreto, apesar da reincidência específica, as 

circunstâncias peculiares do caso recomendam a incidência do princípio da 

insignificância: tratou-se de tentativa furto na modalidade simples (artigo 155, caput, c/c 

art. 14, II, ambos do Código Penal), sendo, portanto, a modalidade menos reprovável 

do crime patrimonial. Ademais, a res foi imediatamente devolvida ao estabelecimento 

vítima. Tudo isso revela o ínfimo desvalor da conduta e do resultado, sendo 

desnecessária a intervenção penal" (e-STJ fl. 9).

Além disso, afirmou ser o caso de crime impossível.

Requereu, ao final, fosse restabelecida a decisão de primeiro grau.

Contra a decisão de e-STJ fls. 194/198 a defesa interpõe o presente agravo 
regimental, no qual reitera a atipicidade material da conduta e a necessidade de 
reconhecimento do crime impossível.

É, em síntese, o relatório.

Documento eletrônico VDA41971190 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 13/06/2024 19:38:41
Código de Controle do Documento: 5d739ef9-85d9-4630-acbe-5d0eed578970



 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não assiste razão à defesa.

Inicialmente, quanto ao pedido de reconhecimento da atipicidade material do 
fato, cumpre registrar que o Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de 
que, para a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de 
reprovabilidade do comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica 
provocada. Preenchidos todos esses requisitos, a aplicação do referido princípio possui 
o condão de afastar a própria tipicidade penal, especificamente na sua vertente 
material.

O Tribunal de origem assim se manifestou quanto à aplicação do princípio da 
insignificância (e-STJ fl. 188):

Assim, em que pese o entendimento do magistrado singular, no caso 
concreto, mostra-se insuficiente a argumentação de que a coisa subtraída 
possuía pequeno valor, pois a recorrente possui um histórico criminal 
extenso no cometimento de crimes de furto, sendo, inclusive, 
multirreincidente em crime patrimonial, o que caracteriza sua habitualidade 
delitiva (evento 1, OUT3)

Verifica-se assim que, no presente caso, não há como aplicar o referido 
princípio, uma vez que a paciente é multirreincidente em crimes patrimoniais, 
circunstância essa que frustra o preenchimento dos requisitos acima mencionados, 
notadamente o reduzido grau de reprovabilidade do seu comportamento e, 
consequentemente, a mínima ofensividade de sua conduta.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 155 DO CP. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDÊNCIA. 
ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ. SÚMULA N.º 568/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Ressalvado o entendimento desta relatoria, a Terceira Seção desta Corte 
Superior, no julgamento dos EAREsp n.º 221.999/RS, firmou "a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável".

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 902.930/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 17/6/2016.)
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Também não é o caso de se reconhecer a figura do crime impossível, pois, 

nos moldes da Súmula n. 567 do Superior Tribunal de Justiça, a presença de "sistema 

de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no 

interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do 

crime de furto".

Assim, o fato de a conduta da paciente ter sido monitorada de forma 
contínua e ininterrupta por funcionários da empresa vítima não é suficiente, por si só, 
para tornar absolutamente ineficaz o meio empregado pelos agentes e impossível a 
consumação do crime, não obstante a maior dificuldade apresentada diante dos 
sistemas de vigilância levados a efeito no caso concreto.

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO PRIVILEGIADO. ART. 155, CAPUT, E § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. CRIME IMPOSSÍVEL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 567/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. A vigilância e a observação do agente por empregado do estabelecimento 
não induzem, necessariamente, à configuração do crime impossível, pois é 
possível que o agente, por habilidade ou rapidez, burle o sistema ou despiste 
o funcionário e consiga empreender fuga do local, bem como pode ocorrer 
do próprio sistema vir a falhar por problemas técnicos, conforme a 
inteligência da Súmula 567 do STJ.

4. Os sistemas de vigilância apenas reduzem a possibilidade de consumação 
dos furtos. Trata-se de medidas preventivas dos empresários na proteção de 
seus estabelecimentos, ante a ineficiência estatal, sendo completamente 
descabido cogitar conferir o benefício da excludente de tipicidade à 
criminalidade ocorrida contra aqueles que investem na segurança de seu 
patrimônio e, reflexamente, dos próprios clientes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.407.778/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DELITOS CONTRA O 
PATRIMÔNIO. REITERAÇÃO DELITIVA. FURTOS PRATICADOS EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. SÚMULA N. 567 DO 
STJ. REGIME INICIAL SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. MAUS 
ANTECEDENTES. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]

3. "A presença de sistema eletrônico de vigilância e de agentes no 
estabelecimento comercial não torna o agente completamente incapaz de 
consumar o furto. Logo, não se pode afastar a punição, pela configuração do 
crime impossível, pela absoluta ineficácia dos meios empregados, nos 
termos da Súmula n. 567 desta Corte. Precedentes." (AgRg no HC n. 
704.885/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
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14/12/2021, DJe de 17/12/2021.) [...] 5 . Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 809.669/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. CRIME 
IMPOSSÍVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. SÚMULA N. 
567/STJ. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOS AUTOS QUE INDIQUEM A 
ABSOLUTA INEFICÁCIA DO MEIO. MÉRITO DO PARECER MINISTERIAL 
ACOLHIDO. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 
existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, 
não torna impossível a configuração do crime de furto" (STJ, Súmula n. 567, 
Terceira Seção, julgado em 24/2/2016, DJe de 29/2/2016).

2. A vigilância dirigida pessoalmente a determinado Réu em estabelecimento 
não é causa para reconhecer de maneira apriorística a atipicidade da 
conduta.

[...] 4. Mérito da manifestação da Procuradoria-Geral da República acolhido.

Recurso desprovido.

(AgRg no HC n. 790.623/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DELITO DE TENTATIVA DE FURTO. EXISTÊNCIA DE 
SISTEMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ACOMPANHAMENTO 
DO PRATICANTE DO FURTO PELA SEGURANÇA DO 
ESTABELECIMENTO. SÚMULA N. 567 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não incide a Súmula n. 7 do STJ quando a análise do caso decorre dos 
fatos e trechos extraídos do acórdão.

2. "Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 
existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, 
não torna impossível a configuração do crime de furto" (Súmula n. 567 do 
STJ).

3. A existência de sistema de monitoramento eletrônico ou o 
acompanhamento de praticante de furto por segurança de estabelecimento, 
por si só, não dá ensejo ao automático reconhecimento de crime impossível.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
conformidade com o entendimento do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.937.308/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 14/12/2021.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 908.827 / SC
Número Registro: 2024/0146901-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50031672620248240075 50164609720238240075

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EDNA CLAUDINO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDNA CLAUDINO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/06/2024 
a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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